
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.494.315 - RS (2014/0282179-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : JOSÉ DA LUZ ALEXANDRE - MICROEMPRESA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. ART. 
535, II, DO CPC. CITAÇÃO. DOMICÍLIO DO CONTRIBUINTE. 
TERCEIRA PESSOA. VALIDADE.
1. Constato que não se configurou a ofensa ao art. 535, I e II, do Código de 
Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. A parte recorrente 
deixou de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão 

impugnado. Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, 
ante o óbice da Súmula 284/STF. 

2. No processo de Execução Fiscal é válida a citação postal entregue no 
domicílio correto do devedor, apesar de ser recebida por terceiros. 
Precedentes: (AgRg no AREsp 189.958/SP, Rel. Ministra DIVA MALERBI 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA 
TURMA, DJe 13/03/2013); (AgRg no Ag 1318384/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 10/11/2010) e (AgRg no 
REsp 1178129/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 20/08/2010).
3. Recurso Especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 

Brasília, 05 de fevereiro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.494.315 - RS (2014/0282179-7)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : JOSÉ DA LUZ ALEXANDRE - MICROEMPRESA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fl. 80, 

e-STJ): 

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO.
CITAÇÃO DE PESSOA FÍSICA. PRINCÍPIO DA 

APARÊNCIA.
1. No caso de pessoa física, não se aplica o "princípio da 

aparência", o qual dispõe ser válida a citação de pessoa jurídica que a carta com 
aviso de recebimento tenha sido entregue no. correto endereço da executada, não 
importando que a assinatura seja de pessoa estranha ao processo. 
Precedentes deste TRF. 

2. Agravo legal desprovido. 

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 89-93, e-STJ).

A parte recorrente alega violação do art. 535, II, do CPC; do art. 195 do 

Decreto-Lei 5.844/1943 e dos arts. 8º, 15 e 16, III, da Lei 6.830/1980. Afirma que o 

acórdão é omisso, porquanto deixou de apreciar diversas questões de direito (fl. 96, e-STJ).

Aduz que não há prejuízo para o executado na citação feita pelo correio e 

recebida por terceira pessoa (fl. 99, e-STJ).

Sem contrarrazões.

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.494.315 - RS (2014/0282179-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 11.11.2014.

A irresignação merece acolhida. 

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 535, I e II, do 

Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007. 

 Ademais, verifica-se que o acórdão impugnado está bem fundamentado, 

inexistindo omissão ou contradição. Cabe destacar que o simples descontentamento da parte 

com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem 

ao aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é 

admitida. 

Confiram-se: 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ART. 535, INCS. I E II, DO CPC. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE. AUSÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO DE QUESTÕES 
CONSTITUCIONAIS. NÃO CABIMENTO.

1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 535, incs. I 
e II, do CPC, destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade ou eliminar 
contradição existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em apreço.

2. Não há vício de fundamentação quando o aresto recorrido 
decide integralmente a controvérsia, de maneira sólida e fundamentada.

3. O recurso especial não comporta o exame de preceitos 
constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de usurpação 
da competência do Supremo Tribunal Federal.

4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl nos EREsp  1164224/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

CORTE ESPECIAL, DJe 21/03/2014).

Documento: 1380823 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/03/2015 Página  3 de 4



 
 

 

AGRAVO REGIMENTAL. ALEGADA OFENSA AOS 
ARTIGOS 273, 458, II, 473, 535, II DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E 11 
DA LEI N. 8692/93. SÚMULAS 05 E 07 DO STJ. EM VIRTUDE DA FALTA 
DE ARGUMENTOS CAPAZES DE PROVOCAR UM JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO, RESTA MANTIDA A DECISÃO ANTERIOR. 

I - Os embargos de declaração são recurso de natureza particular, 
cujo objetivo é esclarecer o real sentido de decisão eivada de obscuridade, 
contradição ou omissão. 

II - O simples descontentamento dos embargantes com o julgado 
não tem o condão de tornar cabíveis os embargos de declaração, que servem ao 
aprimoramento, mas não, em regra, à sua modificação, só muito 
excepcionalmente admitida.

 (...) 
VI - Agravo improvido 
(AgRg nos EDcl no Ag 975.503/MS, Rel. Ministro SIDNEI 

BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 11/09/2008).

Por outro lado, a parte recorrente deixou de apontar, de forma clara, o vício em 

que teria incorrido o acórdão impugnado. Assim, é inviável o conhecimento do Recurso 

Especial nesse ponto, ante o óbice da Súmula 284/STF. 

Cito precedente: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. (...) VIOLAÇÃO 
AO ARTIGO 535 DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. 

(...) 
1. Não se conhece da alegada violação do art. 535, II, do Código 

de Processo Civil - CPC quando são apresentadas alegações genéricas sobre as 
suas negativas de vigência. Óbice da Súmula 284 do STF. (...) (AgRg no AREsp 
275.463/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
DJe 18/03/2013, grifei). TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. (...) 1. 
Alegações genéricas quanto às prefaciais de afronta ao artigo 535 do Código de 
Processo Civil não bastam à abertura da via especial pela alínea "a" do permissivo 
constitucional, a teor da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.

(...) 
(AgRg no REsp 1258887/AM, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 29/08/2012, grifei).

É cediço nesta Corte que, no processo de Execução Fiscal, é válida a citação 

postal entregue no domicílio correto do devedor, apesar de ser recebida por terceiros. Cito 

precedentes:

PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO FISCAL - AGRAVO 
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REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL -  CITAÇÃO DO DEVEDOR 
FEITA PELO CORREIO - INOCORRÊNCIA DA INTERRUPÇÃO 
PRESCRICIONAL - INOVAÇÃO RECURSAL - IMPOSSIBILIDADE - 
MORA DO EXEQUENTE - SÚMULA 7/STJ - PRECEDENTE SOB O RITO 
DOS RECURSOS REPETITIVOS.

1. É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no 
sentido de que na execução fiscal é válida a citação postal entregue no domicílio 
correto do devedor, mesmo que recebida por terceiros.

2. Caso em que a Corte de origem não considerou válida a citação 
feita pelo correio, por ter ocorrido em local diverso do domicílio do devedor, para 
fins de interrupção do prazo prescricional da pretensão tributária.

3. Descabe emitir juízo de valor sobre tese que somente foi trazida 
aos autos em agravo regimental.

4. Verificar se houve mora na citação, imputada ao credor, por 
falha dos mecanismos inerentes à justiça, esbarra na Súmula 7/STJ. Precedente: 
REsp 1.102.431/RJ, Rel. Min. Luiz Fux, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 189.958/SP, Rel. Ministra DIVA MALERBI 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA 
TURMA, DJe 13/03/2013).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. REQUISITOS DA CDA. SÚMULA 7/STJ. TRIBUTO 
SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. DECLARAÇÃO DO 
CONTRIBUINTE. DESNECESSIDADE DE PROCEDIMENTO FORMAL. 
CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. CITAÇÃO POSTAL. 
ENTREGA NO ENDEREÇO DO CONTRIBUINTE. VALIDADE. ART. 52, § 
1º, DO CDC. NÃO APLICAÇÃO ÀS RELAÇÕES TRIBUTÁRIAS PARA 
FINS DE REDUÇÃO DA MULTA. ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF.

(...)
4. "Na execução fiscal é válida a citação postal entregue no 

domicílio correto do devedor, mesmo que recebida por terceiros" (REsp 
989.777/RJ, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe de 18.8.2008).

5. Segundo disposto no art. 174, parágrafo único, I, do CTN, com 
redação anterior à LC n. 118/2004, o prazo de cinco anos para cobrança do 
crédito tributário é contado da data da sua constituição definitiva, e se interrompe 
pela citação pessoal feita ao devedor.

Na espécie, conforme consignado pelo Tribunal de origem, a 
constituição definitiva do crédito tributário se deu em 29.5.1998, mediante a 
entrega da declaração, e a citação da executada ocorreu em 22.2.2002, quando 
ainda não transcorrido o lustro prescricional.

6. Quanto à aplicabilidade do art. 940 do Código Civil, é assente o 
entendimento segundo o qual o disposto no referido artigo somente é aplicável 
quando comprovada a má-fé do credor, o que importa o exame de matéria 
probatória constante nos autos. Incide, portanto, a Súmula 7/STJ.

7. O art. 52, § 1º, do CDC somente se aplica às relações de direito 
privado, não alcançando as relações tributárias, pelo que incabível a redução da 
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multa para o percentual máximo de 2% (dois por cento).
8. O recurso especial que aponta contrariedade ao art. 535 do 

CPC, mas não demonstra especificamente como ocorreu tal violação, 
apresenta-se de forma deficiente, o que atrai, por analogia, a incidência da Súmula 
284 do STF.

9. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1318384/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 10/11/2010).

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. CITAÇÃO 
POSTAL. ENTREGA NO DOMICÍLIO DO EXECUTADO. RECEBIMENTO 
POR PESSOA DIVERSA. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. 
VALIDADE. PRECEDENTES.

1. Trata-se a controvérsia à possibilidade de interrupção da 
prescrição por meio de citação via postal recebida por terceiros.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal é no sentido de que a Lei 
de Execução Fiscal traz regra específica sobre a questão no art. 8º, II, que não 
exige seja a correspondência entregue ao seu destinatário, bastando que o seja no 
respectivo endereço do devedor, mesmo que recebida por pessoa diversa, pois, 
presume-se que o destinatário será comunicado.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1178129/MG, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 20/08/2010).

Por tudo isso,  provejo o Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2014/0282179-7 REsp 1.494.315 / RS

Números Origem:  00050839120134040000  11100007150  50839120134040000

PAUTA: 05/02/2015 JULGADO: 05/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : JOSÉ DA LUZ ALEXANDRE - MICROEMPRESA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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